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ESTADO, FINANCEIRIZAÇÃO DE INFRAESTRUTURAS RODOVIÁRIAS E TENSÕES SOCIAIS NA ESTRADA CIRCULAR DE MAPUTO – MOÇAMBIQUE
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Resumo

O presente texto aborda o papel do Estado na viabilização do financiamento, com o qual foi possível a construção da Estrada Circular de Maputo; os mecanismos que nortearam a sua concessão à REVIMO e as contradições e conflitualidades que emergem após o início das atividades. A REVIMO não é a entidade que construiu essa infraestrutura rodoviária, mas a partir dela, consegue gerar lucros extraordinários em milhões de meticais, cujos beneficiários são as elites políticas que governam o país e altos funcionários públicos afetos nas instituições que compõem a estrutura acionista. Desde o início, a REVIMO foi alvo de questionamentos, tendo, mais tarde, desaguado em protestos populares, em que se alegava que as portagens implantadas na Estrada Circular de Maputo, eram ilegais e injustas. Os protestos populares cresceram durante as manifestações pós-eleitorais de 2024, os quais, culminaram com a destruição e vandalização das portagens e outras infraestruturas da REVIMO.
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Abstract

This text addresses the role of the State in making the financing possible, with which it was possible to build the Maputo Circular Road; the mechanisms that guided its concession to REVIMO and the contradictions and conflicts that emerged after the start of activities. REVIMO is not the entity that built this road infrastructure, but from it, it manages to generate extraordinary profits in the millions of meticais, whose beneficiaries are the political elites that govern the country and high-ranking public officials assigned to the institutions that make up the shareholder structure. From the beginning, REVIMO was the target of questioning, which later resulted in popular protests, in which it was alleged that the tolls implemented on the Maputo Circular Road were illegal and unfair. Popular protests grew during the post-election demonstrations of 2024, which culminated in the destruction and vandalism of the toll booths and other REVIMO infrastructure.
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1
INTRODUÇÃO

Desde a primeira década do século XXI, o território moçambicano tem sido palco de processos de modernização baseados na difusão do que Santos (2006) chamou de meio técnico-científico-informacional, graças a globalização do capital financeiro, onde o Estado desempenha um papel preponderante. Nesse processo de modernização do território, o Estado não aparece apenas como agente mobilizador do financiamento, mas também como planejador, executor e fiscalizador, com o objetivo de induzir o desenvolvimento territorial. Embora em Moçambique esse processo de modernização do território sob viés neoliberal esteja a ser intenso nesta primeira metade do século XXI, já deixou marcas noutros país no século passado. 
No caso moçambicano, esse processo está a dar-se de forma violenta e turbulenta nos territórios por onde o capital financeiro se implantada. Nesses territórios, a realidade vislumbra tratar-se da implantação da tirania e/ou ditadura do dinheiro nos moldes descritos por Santos (2013). A Estrada Circular de Maputo, representa a face exata da modernização do território sob viés neoliberal, onde a tirania e ditadura do dinheiro, são as características principais do processo contraditório e desigual do desenvolvimento capitalista em Moçambique. 
Depois de ser construída pelo Estado através de um financiamento público resultante de um empréstimo bancário, foi privatizada e concessionada a uma entidade anônima para a sua gestão. Após ganhar a concessão num processo marcado por secretismo e falta de transparência, essa entidade implantou uma nova ordem, tendo, contudo, erguido portagens ao longo da Estrada Circular de Maputo, com as quais pretendia cobrar os motoristas pelo uso dela. 
No Brasil, as “portagens” são os conhecidos “pedágios”, os quais estão presentes em muitas rodovias deste país latino-americano sob gestão do capital financeiro. A implantação de portagens pela REVIMO nessa infraestrutura, gerou disputas entre diferentes frações de poder nos anos subsequentes, tendo, o canário se agravado em 2024 durante as manifestações pós-eleitorais.
2
ESTADO E MOBILIZAÇÃO DO CAPITAL FINANCEIRO NA CONSTRUÇÃO DA ESTRADA CIRCULAR DE MAPUTO
O Estado é o ponto de partida para a compreensão das dinâmicas espaciais e do processo de planejamento do território nacional. No entanto, a conceituação do Estado é fundamental para a compreensão dos mecanismos usados para a mobilização do financiamento de modo a induzir os diferentes projetos de desenvolvimento territorial. Não é possível falar da Estrada Circular de Maputo, sem, no entanto, enfatizar o papel exercido pelo Estado para a sua execução. Por inerência da sua existência, o Estado é responsável pela criação de condições materiais para a efetivação do dos projetos de desenvolvimento territorial, dos quais, infraestruturas rodoviárias (estradas e pontes). 
Através da sua política econômica, o Estado exerce o papel mobilizador do financiamento público-privado para a viabilização desses projetos. Ao estudar o Estado, Poulantzas (2000) chegou ao entendimento de que funcionava como um estruturador e organizador das frações sociais em constante conflito e disputa para a materialização dos seus interesses. Embora internamente note-se a manifestação dos interesses das classes sociais subalternas, segundo este autor “o Estado constitui, portanto, a unidade política das classes dominantes: ele instaura essas classes como classes dominantes” (POULANTZAS, 2000, p. 129). 

O Estado, então, seria uma condensação de relações sociais num determinado momento histórico e contexto geográfico. Neste sentido, “o Estado é agora todos aqueles aparatos nos quais há uma relação de poder entre as classes sociais, em poucas palavras, onde há luta de classes” (IASUANI, 1984, p. 48). Uma vez alvo de disputas pragmáticas, enquanto entidade, o Estado acaba se conformando como a principal arena do jogo político (COSTA, MANOCCHIO & GALLO, 2022) envolvendo diferentes frações de poder, visando materializar os seus múltiplos interesses. Em outras palavras, “o Estado se configura como arena de disputa entre classes sociais e frações de classe, cada qual buscando fazer com que o Estado encampe suas bandeiras” (COSTA, MANOCCHIO & GALLO, 2022, p. 5).

Entretanto, com o advento da globalização neoliberal, as disputas entre classes sociais em busca de condições para a materialização dos seus interesses a partir do Estado, ganharam uma nova dinâmica. Com o advento da globalização neoliberal, o Estado não suportou a pressão das forças dominantes, e como consequência disso, emergiu uma nova onda da sua expropriação, o que fez com que deixasse de lado as suas funções essenciais, como, por exemplo, as de manter o equilíbrio entre diferentes fracções de classes em disputa (BAUMAN, 1999). Sob a égide da globalização neoliberal, o Estado passou a ser “caricatura de si mesmo, tolhido de vários de seus espaços de atuação, com evidente deterioração dos papéis que cumpria, em essencial estímulo do desenvolvimento” (GALVÃO, 2013, p. 18). 
Se antes, o Estado era pensado sob paradigma da unicidade e indivisibilidade do seu território, com o advento da globalização neoliberal, viu-se (metido) numa encruzilhada. Com o advento da globalização neoliberal, começam a emergir novos recortes espaciais dentro dos Estados Nacionais. Santos (2013) considerou esses recortes espaciais como sendo o processo de fragmentação e compartimentação do espaço geográfico, o que para Fernandes (2008) traduzia-se no que chamou de territórios do território. A partir de então, os territórios anteriormente sob controlo total do Estado, com a globalização neoliberal, passaram a ser apropriados, controlados e dominados por diferentes fracções sociais, buscando garantir a acumulação e reprodução ampliada do capital, nalgumas vezes, concessionados e entregues a gestão privada pelo Estado. 
Sem forças suficientes para se impor diante da nova realidade espacial, o Estado passou a submeter-se aos ditames do capital financeiro globalizado, servindo assim como um sustentáculo para a sua expansão, manutenção e reprodução ampliada. Em Moçambique, o Estado atual funciona nesses moldes, e esse cenário, começa na década de 1980 quando aderiu a reformas econômicas impostas pelas instituições de Bretton Woods – Banco Mundial e o Fundo Monetário Internacional (FMI) após o colapso do programa socialista da FRELIMO (Frente de Libertação de Moçambique, partido no poder desde 1975). No caso moçambicano, a Estrada Circular de Maputo, que é objeto de análise neste texto, representa essa fração do território que está sob a gestão do capital financeiro nacional. Algo interessante nisso, é que a sua construção, é resultado dos esforços empreendidos pelo Estado visando melhor a mobilidade urbana na cidade de Maputo, a capital moçambicana. 
Imagem 1. Projeto original da Estrada Circular de Maputo - Moçambique
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Fonte: https://www.youtube.com/watch?v=_MRRN5mv27o. Acesso: 11/02/2025
Para a construção da Estrada Circular de Maputo, o Estado recorreu ao financiamento externo juto ao Exim-Bank da China. O valor total da obra foi de US$ 315 milhões de dólares, dos quais, US$ 300 milhões provinham de um empréstimo bancário feita ao Exim Bank da China. O dinheiro que o Estado levou por emprestado ao banco chinês seria pago pelos moçambicanos através dos seus impostos. As obras de construção dessa infraestrutura rodoviária estiveram a cargo de uma construtora chinesa, a China Road and Bridge Corporation (CRBC). Depois de terminada a construção da Estrada Circular de Maputo, o governo decidiu privatizá-la sob alegações de o Estado não tinha capacidades técnicas e financeiras para manter essa infraestrutura rodoviária em boas condições de transitabilidade. 
Para tal foi criada uma entidade privada e anônima, cuja missão seria de gerir essa infraestrutura rodoviária. É nesse âmbito que surge a Rede Viária de Moçambique (REVIMO), uma sociedade anônima, que logo depois, recebeu a concessão da Estrada Circular de Maputo no quadro das Parcerias Público-Privadas (PPPs), num processo pouco transparente. Não houve concurso público para a concessão da Estrada Circular de Maputo, apenas o governo fez uma adjudicação direta à REVAMO, violando assim, a Lei 15/2011 que regula a contratação, implementação e monitoria de projetos no âmbito das Parcerias Público-Privada (PPP) no país (CDD, 2022), daí a sua inconstitucionalidade (NHAMIRRE, 2022).
Para a criação da REVIMO foi necessário extinguir-se a MAPUTO Sul, uma empresa pública que se dedicava na construção e gestação das estradas na região Sul do país, uma delas, a própria Estrada Circular de Maputo. Em pouco tempo da sua criação, a REVIMO ganhou outros contratos de concessão de estradas sem ter construído as mesmas, num processo caracterizado por falta de transparência e sem concurso público. Atualmente, a REVIMO está presente em duas regiões do país, das quais, centro e sul, respetivamente. Na região centro, a REVIMO tem concessões nas províncias de Manica e Sofala. Já na região sul do país a REVIMO obteve concessões na província de Gaza e cidade de Maputo
Mapa 1. Províncias onde a REVIMO opera em Moçambique
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Fonte: Os autores (2025)

No total, a REVIMO controla uma extensão de cerca de 855,9 km de estrada em todo o país, distribuídas entre as regiões centro e sul. A REVIMO tem três acionistas na sua estrutura, a saber: o Fundo de Estradas, a Kuhanha e o Instituto Nacional de Segurança Nacional (INSS). No entanto, o Fundo de Estradas é o maior acionista com 460.000.000 milhões de meticais de valor em ações, seguido da Kuhanha e o INSS com 15.000.000 milhões de meticais, respectivamente (REVIMO, 2022). Desde que a REVIMO começou a explorar a Estrada Circular de Maputo tem estado a faturar milhões de meticais resultante das cobranças feitas nas portagens sob a sua gestão aos motoristas que usam essa infraestrutura rodoviária.

Paradoxalmente, nenhum dos acionistas da REVIMO participou diretamente na construção da Estrada Circular de Maputo, mas tira desta infraestrutura rodoviária, lucros extraordinários sem fazer praticamente nenhum esforço. O único investimento de grande vulto a REVIMO realizou foi a construção do nó de Tchumene, as portagens e outras infraestruturas conexas, como é o caso da construção dos escritórios onde funciona; aquisição de viaturas; instalação de lâmpadas de iluminação pública etc. Para piorar, a REVIMO investe pouco nos seus negócios (CDD, 2022), o que permite que racionalize parte dos seus lucros. 
Nalgumas vezes, partes da Estrada Circular de Maputo ficam sem iluminação pública, colocando em risco de acidente aos motoristas, num contexto em que diariamente faz cobranças nas portagens. Os únicos lugares onde a REVIMO mantém iluminado, são as portagens (CDD, 2022). Em relação à falta de iluminação, na reportagem recente feita pela STV Notícias, mostrou a falta de iluminação em muitos lugares ao longo da Estrada Circular de Maputo. 
Para além disso, essa reportagem revelou também a degradação da Estrada Circular de Maputo, e quando questionada, a REVIMO diz não ser altura para iniciar com as atividades de manutenção alegadamente porque ainda não atingiu os anos que deveria explorar a mesma. A falta de manutenção da Estrada Circular de Maputo, de acordo com a REVIMO, resulta também na falta de dinheiro. A REVIMO alega estar a passar por dificuldades financeiras, e justifica-se apontando a suposta insustentabilidade do negócio de portagens. No entanto, essa alegação não se sustenta se comparado com as receitas que a REVIMO faz anualmente nas portagens sob a sua gestão ao em todo o país.
3. PROTESTOS POPULARES CONTRA A COBRANÇA NAS PORTAGENS DA ESTRADA CIRCULAR DE MAPUTO
O lançamento do projeto de construção da Estrada Circular de Maputo, trouxe muita euforia e encantos, não apenas para os motoristas residentes na cidade de Maputo, mas de toda a Região Metropolitana da Grande Maputo. O que gerou essa euforia e encantos, não é apenas o fato de que esse projeto iria melhorar a mobilidade urbana nesta região, mas por se tratar de uma das infraestruturas rodoviárias mais moderna do continente africano. 
Mas, essa euforia não durou por muito tempo, pois, momentos depois, transformou-se num pesadelo, e, contudo, numa desilusão. O que a população não sabia é que a ditadura e a tirania do capital nos termos descritos por Santos (2013) estava se implantando na Estrada Circular de Maputo. Mais tarde, a população viser cercada por de portagens, as quais foram implantadas em locais estratégicos de modo a não permitiria alguém entrar e sair da cidade de Maputo sem pagar pelo uso desta infraestrutura rodoviária. 

Figura 2. Distribuição das portagens da REVIMO no entorno da Estrada Circular de Maputo
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Fonte: Captada da tela do computador da página da REVIMO. Org: O autor (2025
Com base nas observações feitas durante a pesquisa de campo, é possível afirmar que a pessoa que desenhou o projeto de portagens da REVIMO, foi muito inteligente (para não dizer um gênio), ninguém entra e sai da cidade de Maputo, sem, no entanto, pagar pelo uso da estrada. Após a construção de portagens pela REVIMO ser concluída na Estrada Circular, a cidade de Maputo ficou praticamente cercada. A capital moçambicana ilhada de portagens, que para a comunicação terrestre com outros contextos geográficos, ficou dependente do pagamento das portagens por parte dos motoristas.
A partir de então, o consumo da área central da capital e outros bairros periféricos estava condicionado ao pagamento das portagens sob a gestão da REVIMO, cuja implantação vislumbrava se estar diante de um ato tirano no território maputense. Para piorar, no ato da implantação das portagens, a REVIMO não deixou estradas alternativas para aqueles que não têm condições financeiras que lhes permitem pagar pelo uso da Estrada Circular de Maputo utilizarem no ato de seu deslocamento, seja para entrar ou sair dos bairros centrais e periféricos da cidade de Maputo.
Vendo-se cercada de portagens, a população residente na cidade de Maputo e das cidades (circun)vizinhas começou a protestar contra as cobranças que eram feitas pela REVIMO, cujas taxas não foram discutidas publicamente. Nos seus protestos, à população alegava estar a ser injustiçadas, não apenas pelas altas taxas cobradas pela REVIMO nas portagens, mas também pelo fato de que a construção dessa infraestrutura rodoviária foi resultado de uma dívida pública, que será paga pelos impostos que são taxados pelo Estado. 
Para a população não era razoável ser cobrada pelo uso de uma infraestrutura que ela mesma financiou através de uma pública que o Estado contraiu ao Exim-Bank da China, pior ainda por uma entidade privada que não gastou nenhum centavo para a sua construção. A partir de então, estava instalado o braço de ferro entre a população e a REVIMO. Mas, como a REVIMO beneficiava-se da proteção do Estado, qualquer tentativa da população visando impedir as cobranças nas portagens que estavam sob a gestão dessa empresa, a Polícia da República de Moçambique (PRM), era acionada para repor a ordem. 

Neste processo, a população era reprimida violentamente pelos agentes da polícia. Desde 2022, a população pedia para que a REVIMO reduzisse a taxa cobrada nas portagens sob a sua gestão por considerar alta, mas a concessionária optou por ignorar, acreditando que nada poderia impedir a coleta de dinheiro nas portagens, já que o Estado estava do seu lado, e em prontidão para repelir qualquer tentativa de interrupção das suas atividades por parte da população. 
O que a REVIMO não imagina é que os seus momentos de “glória” estavam quase a terminar. Em 2024, o cenário viria mudar para a REVIMO, sobretudo, após a realização das eleições presidenciais. Durante o período das manifestações pós-eleitorais convocadas e lideradas por Venâncio Mondlane a partir da sua página oficial do Facebook e da “parte incerta”, com as quais contestava a fraude eleitoral, as portagens sob a gestão da REVIMO passaram a ser alvos dos manifestantes que apoiavam a sua luta política. Neste processo, todas as portagens da REVIMO e outras infraestruturas, sobretudo, administrativas foram destruídas, vandalizadas, e parte delas, queimadas pelos manifestantes, que em apoio ao Venâncio Mondlane, exigiam a reposição da suposta verdade eleitoral o Conselho Constitucional. 
Imagem 1. Portagem da REVIMO instalada em Cumbeza queimada por populares durante as manifestações pós-eleitorais em dezembro de 2024

[image: image4.jpg]



Fonte: Moznews (2025)
Pelo que se assistiu durante as manifestações, as populações apenas esperavam um momento certo para agir e alguém que os liderasse. Neste caso, o período pós-eleitoral foi visto pelas populações como o momento exato e oportuno para paralisar as cobranças nas portagens da REVIMO, que por muito tempo, mostrou-se arrogante ao pedido de redução das taxas. Neste processo, Venâncio Mondlane acabou aparecendo como líder e herói desse movimento. 

4. CONCLUSÃO

A concessão da Estrada Circular de Maputo à REVIMO, uma entidade anônima, traduz-se na privatização dessa infraestrutura para fins da acumulação privada do capital, cujos beneficiários, são os acionistas, dos quais, o Fundo de Estradas, acionista majoritário, seguido do Instituto Nacional de Segurança Social (INSS) e da Kuhanha, respectivamente. Através das cobranças nas portagens a REVIMO obtém anualmente lucros extraordinários, cujos benefícios são as elites políticas que governam o país e altos funcionários públicos afetos as instituições que compõem a sua estrutura acionista, os quais nada fizeram para a construção dessa infraestrutura rodoviária. Paradoxalmente, a REVIMO não tem investido muito na Estrada Circular de Maputo, mesmo com sinais de degradação e de falta de iluminação pública em alguns lugares. 
As áreas de influência direta da Estrada Circular de Maputo, apresentam problemas de inundações, sobretudo, durante a época chuvosa. Mesmo com o sofrimento da população, a REVIMO nada faz para resolver o problema, cuja solução passa por construir valas de drenagem. A REVIMO nunca solucionou esse problema sob alegações de que não está no contrato de concessão. Em relação às destruições e vandalizações das portagens e outras infraestruturas conexas da REVIMO que ocorreram durante as manifestações pós-eleitorais de 2024, em parte, é resultado na arrogância da própria concessionária. Por muito tempo, a população pediu a redução da taxa cobrada, mas a REVIMO ignorou, e tal fato, foi usado pelos manifestantes como justificativa para a destruição e vandalização das portagens desta concessionária. Entretanto, a destruição e vandalização das portagens da REVIMO, cenário que culminou com a suspensão temporária das cobranças aos motoristas, representaram um duro golpe ao capitalismo financeiro em Moçambique.
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